
 
 

 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 749.275 - SP (2015/0179505-9)
  

RELATOR : MINISTRO GURGEL DE FARIA
AGRAVANTE : FAZENDA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PROCURADOR : DANIELA SPIGOLON LOUREIRO E OUTRO(S) - SP182160 
AGRAVADO  : GERAL DO COMÉRCIO ARRENDAMENTO MERCANTIL S/A 
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS  - SE000000M

EMENTA

TRIBUTÁRIO. IMPOSTO SOBRE A PROPRIEDADE DE 
VEÍCULO AUTOMOTOR – IPVA. EXECUÇÃO FISCAL. 
SUCESSÃO EMPRESARIAL, POR INCORPORAÇÃO.  
OCORRÊNCIA ANTES DO LANÇAMENTO. SUBSTITUIÇÃO DA 
CDA. DESNECESSIDADE.
1. Na sucessão empresarial, por incorporação, a sucessora assume todo 
o passivo tributário da empresa sucedida, respondendo em nome próprio 
pela dívida de terceiro (sucedida), consoante inteligência do art. 132 do 
CTN – cuidando-se de imposição automática de responsabilidade 
tributária pelo pagamento de débitos da sucedida, assim expressamente 
determinada por lei – e, por isso, pode ser acionada independentemente 
de qualquer outra diligência por parte do credor.
2. Se o fato gerador ocorre depois da incorporação mas o lançamento é 
feito contra a contribuinte/responsável originária, não há falar em 
necessidade de alteração do ato de lançamento, porque a incorporação 
não foi oportunamente comunicada, não podendo o incorporador obter 
proveito de sua própria torpeza.
3. A efetiva comunicação aos órgãos/entidades competentes, pela 
incorporadora, da ocorrência da incorporação da sociedade empresária 
proprietária do veículo é o exato momento em que o fisco toma 
conhecimento do novo sujeito passivo a ser considerado no lançamento, 
razão pela qual, in casu, esse momento deve ser entendido, para fins 
tributários, como a data do ato da incorporação (arts. 123 e 132 do 
CTN).
4. Agravo conhecido para dar provimento ao recurso especial.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da Primeira Turma do Superior Tribunal de Justiça, por 
unanimidade, conhecer do agravo para dar provimento ao recurso especial nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Napoleão Nunes Maia Filho, Benedito Gonçalves, Sérgio 
Kukina e Regina Helena Costa (Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator. 
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Brasília, 10 de abril de 2018 (Data do julgamento).

MINISTRO GURGEL DE FARIA  

Relator
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AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 749.275 - SP (2015/0179505-9)

RELATÓRIO

O EXMO. SR.MINISTRO GURGEL DE FARIA (Relator): 

Trata-se de agravo do ESTADO DE SÃO PAULO, em que pretende 
admissão de recurso especial, no qual alega violação dos arts. 284 e 616 do CPC/1973, discutindo 
a possibilidade de emenda à inicial de execução fiscal na hipótese de a Certidão de Dívida Ativa 
ter sido lavrada contra pessoa jurídica extinta, à época do lançamento, em razão de incorporação 
empresarial.

Sem contrarrazões, o recurso não foi admitido porque encontraria óbice 
na Súmula 7 do STJ, fundamento com o qual não concorda o agravante.

Sem contraminuta pela parte agravada.

É o relatório.
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AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 749.275 - SP (2015/0179505-9)

VOTO

O EXMO. SR.MINISTRO GURGEL DE FARIA (Relator): 

"Aos recursos interpostos com fundamento no CPC/1973 (relativos a 
decisões publicadas até 17 de março de 2016) devem ser exigidos os requisitos de admissibilidade 
na forma nele prevista, com as interpretações dadas até então pela jurisprudência do Superior 
Tribunal de Justiça" (Enunciado Administrativo n. 2 do Plenário do STJ).

Isso considerado, importa consignar que o Tribunal de Justiça entendeu 
pela impossibilidade de emenda à inicial porque "as pessoas jurídicas são distintas e a 
incorporação ocorreu há mais de dez anos, até mesmo a certidão de dívida ativa faz constar 
pessoa jurídica diversa da indicada pela exequente" (e-STJ fl. 43).

Pois bem.

Tendo em vista que a questão aventada no recurso especial foi 
suficientemente prequestionada e que a sua análise dispensa o reexame do contexto fático 
delineado pela Corte de origem, conheço do recurso especial, para, ao final, aplicar o direito à 
espécie.

Do que observo, a execução fiscal deve ser redirecionada à sociedade 
empresária incorporadora, sem a obrigatoriedade de alteração do ato de lançamento para 
emissão de nova certidão de dívida ativa.

É que a sucessora assume todo o passivo tributário da empresa 
sucedida, respondendo em nome próprio pela dívida de terceiro (sucedida), consoante inteligência 
do art. 132 do CTN. Trata-se, pois, de imposição automática de responsabilidade tributária pelo 
pagamento de débitos da sucedida, assim expressamente determinada por lei e, por isso, pode ser 
acionada independentemente de qualquer outra diligência por parte do credor.

Dessa forma, não há necessidade de emenda da CDA, de modo que, 
nesse contexto, mostra-se inaplicável o entendimento consolidado na Súmula 392 do STJ, sendo o 
caso de apenas permitir o imediato redirecionamento.

Se o fato gerador ocorre depois da incorporação, mas o lançamento é 
feito contra a contribuinte/responsável originária,  como no caso, não há falar em necessidade de 
alteração do ato de lançamento, porquanto a incorporação não foi oportunamente comunicada, 
não podendo o incorporador obter proveito de sua própria torpeza.

A efetiva comunicação aos órgãos/entidades competentes, pela 
incorporadora, da ocorrência da incorporação da sociedade empresária proprietária do veículo, é 
o exato momento em que o fisco toma conhecimento do novo sujeito passivo a ser considerado 
no lançamento, razão pela qual, in casu, esse momento deve ser entendido, para fins tributários, 
como a data do ato da incorporação (arts. 123 e 132 do CTN).

Registro que, em caso semelhante, a Segunda Turma manteve acórdão 
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do TJ/SP:

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. EXECUÇÃO FISCAL. IPVA. 
AJUIZAMENTO EM FACE DE EMPRESA EXTINTA POR INCORPORAÇÃO. 
POSSIBILIDADE. AUSÊNCIA DE COMUNICAÇÃO AO DETRAN. SÚMULA 
7/STJ.
1. O Tribunal de origem atento aos princípios da economia processual e da 
celeridade reformou a sentença para viabilizar o prosseguimento da Execução 
Fiscal contra o responsável por sucessão tributária não havendo motivo para 
reformar esse entendimento.
2. O artigo 4º, incisos V e VI, da Lei 6.830/1980 autoriza o processamento da 
Execução Fiscal contra o responsável por sucessão.
3. O Tribunal a quo consignou que as empresas sucedida e sucessora não 
comunicaram esse fato ao Detran, que, portanto, manteve a indicação em seu 
cadastro de que a proprietária é a instituição extinta (sucedida). Rever o 
entendimento em relação à suposta comunicação aos órgãos competentes 
implica reexame da matéria fático-probatória, o que é vedado em Recurso 
Especial (Súmula 7/STJ).
4. Recurso Especial não provido.
(REsp 1682834/SP, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, 
julgado em 19/09/2017, DJe 09/10/2017)

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. 
TRIBUTÁRIO. SUCESSÃO EMPRESARIAL (INCORPORAÇÃO). 
RESPONSABILIDADE SOLIDÁRIA DO SUCESSOR. PRECEDENTES.
1. "Os arts. 132 e 133 do CTN impõem ao sucessor a responsabilidade integral, 
tanto pelos eventuais tributos devidos quanto pela multa decorrente, seja ela de 
caráter moratório ou punitivo" (REsp 670.224/RJ, 1ª Turma, Rel. Min. José 
Delgado, DJ de 13.12.2004). No caso, considerando que o fato gerador foi 
praticado pela pessoa jurídica sucedida, inexiste irregularidade na "simples 
substituição da incorporada pela incorporadora", como bem observou o 
Tribunal de origem.
Nesse sentido: REsp 613.605/RS, 2ª Turma, Rel. Min. Castro Meira, DJe de 
22.8.2005; REsp 1.085.071/SP, 1ª Turma, Rel. Min. Benedito Gonçalves, DJe de 
8.6.2009.
2. Agravo regimental não provido.
(AgRg no REsp 1452763/SP, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 10/06/2014, DJe 17/06/2014)

Ante o exposto, DOU PROVIMENTO ao recurso especial para cassar 
o acórdão recorrido e determinar o retorno dos autos ao juízo de primeiro grau para que dê 
regular trâmite ao processo executivo, abrindo prazo para que a Fazenda Pública proceda ao 
pedido de redirecionamento.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA

 
 

Número Registro: 2015/0179505-9 PROCESSO ELETRÔNICO AREsp 749.275 / SP

Números Origem:  00129813520118260565  1014664110  1014664131  1014664142  1014664153  1014664164  
129813520118260565  2957/2011  29572011

PAUTA: 10/04/2018 JULGADO: 10/04/2018

Relator

Exmo. Sr. Ministro  GURGEL DE FARIA

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra REGINA HELENA COSTA

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. DARCY SANTANA VITOBELLO

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : FAZENDA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PROCURADOR : DANIELA SPIGOLON LOUREIRO E OUTRO(S) - SP182160 
AGRAVADO  : GERAL DO COMÉRCIO ARRENDAMENTO MERCANTIL S/A 
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS  - SE000000M

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Dívida Ativa

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, conheceu do agravo para dar provimento ao recurso 
especial, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Napoleão Nunes Maia Filho, Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina e 
Regina Helena Costa (Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator.
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